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RESUMO: Uma questão bastante tormentosa, capaz de assolar qualquer Estado 

Democrático de Direito é saber qual função exercida nela pelo processo penal. Este 

trabalho científico tem o fulcro de demonstrar que o sistema processual penal que 

deverá prevalecer é aquele que guarda consonância com a Constituição Federal, que em 

uma visão moderna, busca salvaguardar os direitos fundamentais do acusado, 

demonstra-se que o processo deve ser o contrapeso do poder de punir do Estado. Nesse 

diapasão, se conclui que a função do direito processual penal hodiernamente é assegurar 

os direitos e garantias do acusado. 

 
El proceso penal de un Estado de Derecho no solamente debe lograr el 

equilibrio entre la búsqueda de la verdad y la dignidad de los acusados, sino 

que debe entender la verdad misma no como una verdad absoluta, sino como 

el deber de apoyar una condena sólo sobre aquello que indubitada e 

intersubjetivamente puede darse como probado. Lo demás es puro fascismo y 

la vuelta a los tiempos de la Inquisición, de los que se supone hemos ya 

felizmente salido
2
. 

 

Para entender a função do processo penal no Estado Democrático de 

Direito, imperioso recordar a indagação: qual face (sistema acusatório, inquisitivo ou 

misto) o processo penal deve assumir para garantir a continuidade (ou imposição) de um 

Estado Democrático de Direito? Em outras palavras, qual a função do processo penal no 

Estado Democrático de Direito? 

O início da compreensão deve perceber que o Código de Processo 

Penal foi criado na década de 40, durante o Estado Novo
3
, período que vigorava um 

regime totalitário, imposto pelo então Presidente Getúlio Vargas. Por razões óbvias e, 

especialmente, após a promulgação da Carta Política de 1988, nosso Código de Ritos 

Penais tornou-se obsoleto e incapaz de proporcionar ao acusado um processo penal em 

conformidade com as garantias individuais asseguradas pela Constituição. 
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Diante desse cenário, e somando-se a morosidade do legislador, 

verifica-se que o processo penal deve ser aplicado em consonância com um Estado 

Democrático de Direito, garantia fundamental que é tutelada no art. 1º da Carta Magna. 

Porém, não basta apenas reconhecer a proteção ao Estado Democrático de Direito, 

imprescindível garantir que ele esteja enraizado no processo penal e desembaraçado de 

contornos formais que constituem, no patamar final, o seu aniquilamento
4
.  

O Estado Democrático de Direito tem como peculiaridade a 

elaboração de uma ordem jurídica piramidal, em que a Constituição serve para dar 

validade às demais normas do sistema. Noutros termos, o sistema processual penal que 

deverá prevalecer será aquele que esteja de acordo com os mecanismos de proteção da 

Democracia e, especialmente, da Carta Magna. 

A identificação da função do processo penal no Estado Democrático 

de Direito precisa perceber que o Estado brasileiro detém a titularidade exclusiva do jus 

puniendi, ou seja, quando há violação de uma norma penal só ele tem o direito (e a 

obrigação) de aplicar uma sanção previamente estabelecida, investigar e punir o 

transgressor da norma, como forma de proteger a sociedade e, principalmente, aquele 

que está sendo acusado. Essa exclusividade revela que o monopólio do poder de 

punitivo (ou melhor, a concentração nas mãos do Estado da aplicação da pena) estatal, 

sendo vedada à vingança privada
5
. 

Tal função do Estado é também denominada de princípio da 

necessidade do processo penal em relação à pena, pois quando há uma transgressão do 

ordenamento jurídico-penal impõe utilização do "processo penal – em que, mediante a 

atuação de um terceiro imparcial, cuja designação não corresponde à vontade das partes 

e resulta da imposição institucional, será apurada a existência do delito e sancionado o 

autor” 
6
. 

Diversamente do que ocorre no Direito Civil, somente o magistrado, 

através de um processo, tem a autorização soberana estatal para estabelecer o resultado 

jurídico pena, pois não há como se conceber a aplicação de uma pena sem um processo 

penal prévio. Isso porque, se no direito privado os sujeitos podem praticar determinados 

atos jurídicos, como elaboração de contratos, compra e venda de imóveis, sem a 
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necessidade de uma intervenção direta do Estado, no Direito Penal é imprescindível que 

o Estado realize unicamente o percurso que levará o acusado a se tornar um condenado
7
. 

Essa trajetória tem todo um curso regular e possui algumas paradas 

obrigatórias. A supressão de alguma fase do processo penal poderá constituir grave 

ofensa aos direitos do acusado, direitos estes tutelados pela norma fundamental do 

Estado: a Constituição
8
. Não há como, senão pelo processo, aplicar uma pena ao 

acusado, assim como não é possível se pensar em um rito processual sem o 

contraditório, a ampla defesa, a imparcialidade do juiz, a garantia de um juiz natural, a 

vedação as provas ilícitas, entre outros direitos fundamentais inerentes a todos aqueles 

que estão sobre si pairando a acusação de um delito. 

Outra característica do processo penal revelada é a instrumentalidade, 

pois é devido à proeminência de que todo exercício de repressão no processo penal 

importa em uma das intervenções mais drásticas nos direitos fundamentais do acusado, 

que se defende o processo penal como instrumento de efetivação da democracia
9
. 

Certamente, nesse novo cenário, o processo penal, antes de ser uma 

proteção à sociedade, tem por encargo a garantia ao acusado. Essa constatação de que o 

processo penal erige-se à condição de proteção às garantias individuais consolida-se no 

pós-guerra, em que o homem deixa a condição de um ser genérico e eleva-se à condição 

de ser específico, respeitadas a sua individualidade e suas características particulares
10

. 

Partindo da premissa de que todo valor surge de um desvalor (característica bipolar do 

valor)
11

, é que se percebe como as duas grandes guerras, por ter desrespeitado por 

completo o humano como ser digno, são decisivas para a ordem internacional tornar os 

direitos fundamentais como um dos indicadores do progresso histórico. 

A função do processo penal no Estado Democrático de Direito é a 

assegurar os direitos fundamentais do acusado. O processo é garantia, é instrumento 

(forma) rígido do controle da democracia, pois é por meio de sua condução que se 
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verifica o grau de efetividade dos direitos fundamentais do indivíduo. Serve para impor 

limites e freios ao poder punitivo do Estado, porque é ele (processo) que irá evitar a 

vingança, a pena de morte, a tortura e demais práticas forasteiras
12

. 

Essa visão, entretanto, nem sempre possuiu tanta clareza. Por vezes, a 

instrumentalidade do processo penal é utilizada de forma distorcida e a exclusividade do 

Estado assume posturas que se distanciam da sua função basilar, ocorrendo até o 

surgimento de “Juízes Justiceiros da Sociedade” 
13

. A advertência feita mostra-se 

oportuna, porque em um sistema como nosso em que o direito e processo penal são 

utilizados como formas de reparar as mazelas sociais, através de leis esparsas e 

motivadas por discursos, ora de lei e ordem, de direito penal do inimigo e, em outros 

momentos, quando percebem a danosidade de uma intervenção penal desmedida, de um 

direito penal mínimo (ultima ratio), é preciso evitar “os giros discursivos, pregados por 

lobos, que em pele de cordeiro [...] seduzem e mantêm em crença uma multidão de 

ingênuos, cuja frágil base teórica faz com que sejam presas fáceis, iludidos pelo 

discurso pseudo-erudito desses ilusionistas”
14

. Ou melhor, como menciona Coutinho, 

em expressão célebre, esses ilusionistas “parecem pavões, com belas plumas 

multicoloridas, mas os pés cheios de craca”
15

. 

Compreender o processo penal como garantia ao acusado é muito 

mais do que um desejo de ver efetivado os direitos fundamentais do cidadão, pois o que 

se impõe, a esta altura, é um olhar sociológico (e também criminológico) do problema 

posto, porque o que ocorre é uma diminuição, cada vez mais, do Estado no social, na 

educação, na saúde, na política de segurança pública, por um lado, e um aumento de 

recursos nos sistemas punitivos, de outro, pois “há uma decuplicação dos orçamentos e 
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da pessoa das administrações penitenciárias, promovidas ao patamar de terceiro maior 

empregador do país, enquanto as despesas sociais sofrem cortes profundos” 
16

. 

Operacionalizar o processo penal como garantia ao acusado, como 

forma de impor esses limites, irrenunciáveis, ao poder punitivo do Estado é essencial na 

compreensão de que “a nova gesta da lei-e-ordem transforma a luta contra o crime em 

um titilante teatro burocrático-midiático que, simultaneamente, sacia e alimenta os 

fantasmas da ordem do eleitorado [...]”
17

. 

Infere-se, portanto, que maximização do sistema punitivo (direito e 

processo penal) serve como algo simbólico, com a finalidade de falsas maquiagens de 

segurança pública, de uma proposta relacionada à falsa ideia do “algo está sendo feito”, 

tudo com o escopo de obter dos eleitores posições favoráveis nos próximos pleitos, 

mesmo porque “a irresistível ascensão do Estado penal [...] não é uma resposta ao 

aumento da criminalidade – que permaneceu praticamente constante, em termos globais 

[...] -, mas sim aos deslocamentos provocados pela redução de despesas do Estado na 

área social”
18

. 

E todo esse alarde de aumento de criminalidade, de necessidade de 

maior punibilidade, ganha um aliado importante na sua difusão: a mídia. Até porque se 

percebe facilmente que “[...] a maior parte do conhecimento público sobre o crime e 

justiça é derivada da mídia, devemos admitir que no Brasil a televisão é o principal 

mediador entre os fenômenos relacionados à criminalidade e à segurança pública”
19

.  

É fenômeno cíclico e autossuficiente, porque se é a mídia
20

 que 

alimenta os discursos de lei e ordem, de um lado, são as medidas de maior punibilidade 
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elaboradas pelos membros dos três poderes, que criam um ambiente apropriado para a 

mídia de massa se expandir, que escolhem qual o conceito deve ser elaborado sobre 

criminalidade, prepara discursos direcionados, facilmente degustados para uma 

população de frágil conteúdo ideológico, que passa a crer no Estado policialesco como 

forma de conter a suposta onda da criminalidade
21

. 

No que diz com o método utilizado, “a complementaridade das 

funções exercidas pelo sistema escolar e pelo penal responde à exigência de reproduzir 

e de assegurar as relações sociais existentes, isto é, de conservar a realidade social”
22

, o 

que implica a manutenção pela péssima distribuição de riquezas. Porque “é na zona 

mais baixa da escala social que a função selecionadora do sistema se transforma em 

função marginalizadora”
23

, se verificando “[...] precisamente na criação e na gestão 

daquela zona particular de marginalização que é a população criminosa”
24

. 

Conforme alerta o Sánchez, o direito penal (entretanto, defende-se 

aqui que direito e processo penal fazem parte, ambos, do sistema punitivo) possui 

algumas velocidades, sendo duas primeiras destinadas para as classes sociais mais 

humildes, com poucas garantias, flexibilidades estritas, enquanto que a terceira 

velocidade seria reservada para os crimes de “colarinho branco”, onde a rede de 

garantias da Constituição possui maior efetividade, “seria certamente o caso de admitir 

que, mesmo considerando o Direito Penal da terceira velocidade um “mal”, este 

configura como o “mal menor”
25

. 
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O que se pretende, é compreender o fenômeno do sistema punitivo 

como um todo
26

, porque é o processo penal quem mais sofre com a expansão do sistema 

punitivo. O processo penal é algo imediato, que não necessita esperar o trânsito em 

julgado para restringir as garantias do acusado, enquanto o direito penal é mais lento, 

estático e mediato. Por conta disso, essa abordagem é essencial para reforçar a ideia de 

que o processo penal tem a função de garantir os direitos fundamentais do acusado
27

, e 

isso só pode ocorrer por meio do sistema acusatório, que foi devidamente adotado pela 

Magna Carta. Deve servir para conter toda essa construção de processo penal do 

inimigo, de selecionar quem e quando punir, de eleger o criminoso como sendo alguém 

advindo de uma classe social desfavorecida economicamente. A função do processo 

penal é servir como instrumento efetividade do Estado Democrático de Direito, por 

meio de mecanismos que irão obstar a onda punitiva estatal, seja utilizando os 

princípios constitucionais ou os elementos do sistema acusatório28. 
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